
FLUXOGRAMA DE PROCEDIMENTO- CANAL DE DENÚNCIAS  - Decreto-Lei 109-E/2021 de 9 de dezembro e a Lei n.º 93/2021 de 20 de dezembro

Receção de 
denuncia 

(preferencialmente 
pela plataforma)

Análise e 
Tratamento  da 
Denúncia pelos 
Administradores

Arquivamento 
do Processo 

Relatório Final a ser 
Submetido ao CA, 

pelos 
Administradores do 
Canal de Denúncias 
para aprovação, com 

proposta de: 

Está garantida a 
confidencialidade da 
matéria denunciada, 
das  pessoas visadas 

bem como, o 
anonimato dos 
denunciantes em 
todas as fases do 

processo. 

Solicitação de 
informações às UO

Resposta ao 
Denunciante - via 

plataforma 

Triagem pelos 
Gestores do Canal de 

Denúncias 
(requisitos mínimos) 

Solicitação de 
informações 
adicionais ao 
denunciante via 
plataforma ou 
email caso este 
expressamente o 

permita  

Proposta de 
instauração de 
procedimento 
disciplinar 

Indício de 
infração Penal  

Recomendações 
aos Trabalhadores 
e /ou U.O., não 

enquadráveis nos 
pontos anteriores 

Cabe ao CA adotar 
aos diligências 

necessárias para o 
início do 

procedimento 

Processo 
encaminhado de 
imediato para os 
serviços jurídicos 
da empresa para 
participação ao MP

Acompanhamento 
da Implementação 

das 
recomendações 
por parte dos 

Administradores

Só os gestores do 
canal de denúncia tem 
acesso à aplicação 
sendo responsáveis 
pela receção, triagem, 
análise, tratamento, 
resposta e conclusão 

da denúncia  

Às denúncias recebidas 
e registadas diretamente 
no Canal de Denúncias, 
é-lhes atribuído um 

número de identificação 
único, apenas acessível 

ao denunciante. 

Relatório Anual 
Publicado na 
Intranet 

A GEBALIS EM SA é responsável por receber e tratar denúncias ao abrigo da presente lei

e deve manter um registo das denúncias recebidas e conservá-las, pelo menos, durante

o período de cinco anos (artigo 20º da Lei n.º 93/2021), adotando medidas que visam a

salvaguarda e limitação do acesso a dados pessoais, bem como, comprometendo-se a

eliminar definitivamente todos dos dados não relevantes para o tratamento das

denúncias.

Dúvidas: denuncias@gebalis.pt

Denúncias que não reúnam requisitos mínimos sobre autoria e materialidade dos factos 


